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Glossário 

ADAE: Associação de Desenvolvimento da Alta 

Estremadura 

AIGP: Áreas Integradas de Gestão da Paisagem 

AML: Área Metropolitana de Lisboa 
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ARU: Área de Reabilitação Urbana 
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1 INTRODUÇÃO 

O presente relatório é o corolário do trabalho desenvolvido no âmbito da elaboração da Operação de 

Reabilitação Urbana (ORU) sistemática, consubstanciando, de acordo com as disposições do Regime Jurídico 

da Reabilitação Urbana (aprovado pelo Decreto-Lei n.º 307/2009, de 23 de outubro, e alterado pela Lei n.º 

32/2012, de 14 de agosto), o Programa Estratégico de Reabilitação Urbana (PERU) da ORU da Área de 

Reabilitação Urbana (ARU) do Juncal. 

O trabalho realizado, para além do alinhamento com o quadro legal que o enquadra, foi desenvolvido em 

estreita e permanente articulação com o Município de Porto de Mós, Junta de Freguesia do Juncal e 

comunidade local. 

Segundo o diploma legal enquadrador (RJRU), a reabilitação urbana corresponde à άŦƻǊƳŀ ŘŜ ƛƴǘŜǊǾŜƴœńƻ 

integrada sobre o tecido urbano existente, em que o património urbanístico e imobiliário é mantido, no todo 

ou em parte substancial, e modernizado através da realização de obras de remodelação ou beneficiação dos 

sistemas de infraestruturas urbanas, dos equipamentos e dos espaços urbanos ou verdes de utilização 

coletiva e de obras de construção, reconstrução, ampliação, alteração, conservação ou demolição dos 

ŜŘƛŦƝŎƛƻǎέ
1
, contribuindo para os seguintes objetivos

2
: 

¶ Assegurar a reabilitação dos edifícios que se encontram degradados ou funcionalmente inadequados; 

¶ Reabilitar tecidos urbanos degradados ou em degradação; 

¶ Melhorar as condições de habitabilidade e de funcionalidade do parque imobiliário urbano e dos 

espaços não edificados; 

¶ Garantir a proteção e promover a valorização do património cultural; 

¶ Afirmar os valores patrimoniais, materiais e simbólicos como fatores de identidade, diferenciação e 

competitividade urbana; 

¶ Modernizar as infraestruturas urbanas; 

¶ Promover a sustentabilidade ambiental, cultural, social e económica dos espaços urbanos; 

¶ Fomentar a revitalização urbana, orientada por objetivos estratégicos de desenvolvimento urbano, em 

que as ações de natureza material são concebidas de forma integrada e ativamente combinadas na 

sua execução com intervenções de natureza social e económica; 

¶ Assegurar a integração funcional e a diversidade económica e sociocultural nos tecidos urbanos 

existentes; 

¶ Requalificar os espaços verdes, os espaços urbanos e os equipamentos de utilização coletiva; 

¶ Qualificar e integrar as áreas urbanas especialmente vulneráveis, promovendo a inclusão social e a 

coesão territorial; 

                                                                                 

1 RJRU ς artigo 2º, alínea j). 

2 RJRU ς artigo 3º. 
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¶ Assegurar a igualdade de oportunidades dos cidadãos no acesso às infraestruturas, equipamentos, 

serviços e funções urbanas; 

¶ Desenvolver novas soluções de acesso a uma habitação condigna; 

¶ Recuperar espaços urbanos funcionalmente obsoletos, promovendo o seu potencial para atrair 

funções urbanas inovadoras e competitivas; 

¶ Promover a melhoria geral da mobilidade, nomeadamente através de uma melhor gestão da via 

pública e dos demais espaços de circulação; 

¶ Promover a criação e a melhoria das acessibilidades para cidadãos com mobilidade condicionada; 

¶ Fomentar a adoção de critérios de eficiência energética em edifícios públicos e privados. 

 

Nos termos do RJRU, uma Área de Reabilitação Urbana ό!w¦ύ Ş ŘŜŦƛƴƛŘŀ ŎƻƳƻ ǎŜƴŘƻ ǳƳŀ άárea 

territorialmente delimitada que, em virtude da insuficiência, degradação ou obsolescência dos edifícios, das 

infraestruturas, dos equipamentos de utilização coletiva e dos espaços urbanos e verdes de utilização 

coletiva, designadamente no que se refere às suas condições de uso, solidez, segurança, estética ou 

salubridade, justifique uma intervenção integrada, através de uma operação de reabilitação urbana 

aprovada em instrumento próprio ou em plano de ǇƻǊƳŜƴƻǊ ŘŜ ǊŜŀōƛƭƛǘŀœńƻ ǳǊōŀƴŀέ
3
. 

A delimitação de uma ARU determina a necessidade de congregar numa área urbana, com sinais de 

insuficiência, degradação ou desqualificação urbana, um conjunto de intervenções e investimentos 

integrados que assegurem a salvaguarda e valorização do património edificado e a qualificação de 

infraestruturas, equipamentos e espaço público, por via do desenvolvimento de uma Operação de 

Reabilitação Urbana (ORU). Assim, a ORU corresponde ao άŎƻƴƧǳƴǘƻ ŀǊǘƛŎǳƭŀŘƻ ŘŜ ƛƴǘŜǊǾŜƴœƿŜǎ Ǿƛǎando, de 

ŦƻǊƳŀ ƛƴǘŜƎǊŀŘŀΣ ŀ ǊŜŀōƛƭƛǘŀœńƻ ǳǊōŀƴŀ ŘŜ ǳƳŀ ŘŜǘŜǊƳƛƴŀŘŀ łǊŜŀέ
4
, podendo ser simples ou sistemática, de 

acordo com a abrangência da intervenção que se pretende adotar  

O Município de Porto de Mós optou pela elaboração e consequente implementação de uma ORU 

sistemática que άŎƻƴǎƛǎǘŜ ƴǳƳŀ ƛƴǘŜǊǾŜƴœńƻ ƛƴǘŜƎǊŀŘŀ ŘŜ ǊŜŀōƛƭƛǘŀœńƻ ǳǊōŀƴŀ ŘŜ ǳƳŀ łǊŜŀΣ ŘƛǊƛƎƛŘŀ Ł 

reabilitação do edificado e à qualificação das infraestruturas, dos equipamentos e dos espaços verdes e 

urbanos de utilização coletiva, visando a requalificação e revitalização do tecido urbano, associada a um 

programa de investimento público. 

 

A ORU sistemática do Juncal é enquadrada pelo presente PERU que se afirma como instrumento de 

programação e integra
5
: 

                                                                                 

3 RJRU ς artigo 2º, alínea b). 

4 RJRU ς artigo 2º, alínea h). 

5 RJRU ς artigo 33º, n.º 2. 
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¶ As opções estratégicas de reabilitação e de revitalização da Área de Reabilitação Urbana, compatíveis 

com as opções de desenvolvimento do Município; 

¶ O prazo de execução da Operação de Reabilitação Urbana; 

¶ As prioridades e os objetivos a prosseguir na execução da Operação de Reabilitação Urbana; 

¶ O programa da Operação de Reabilitação Urbana, identificando as ações estruturantes a adotar, 

distinguindo, nomeadamente, as que têm por objeto os edifícios, as infraestruturas urbanas, os 

equipamentos, os espaços urbanos e verdes de utilização coletiva, e as atividades económicas; 

¶ O modelo de gestão da Área de Reabilitação Urbana e de execução da respetiva Operação de 

Reabilitação Urbana; 

¶ O quadro de apoios e incentivos às ações de reabilitação executadas pelos proprietários e demais 

titulares de direitos e propor soluções de financiamento das ações de reabilitação; 

¶ A descrição do programa de investimento público onde se discriminem as ações de iniciativa pública 

necessárias ao desenvolvimento da operação; 

¶ O programa de financiamento da operação de reabilitação urbana, o qual deve incluir uma estimativa 

dos custos totais da execução da operação e a identificação das fontes de financiamento. 

 

Face ao exposto, o Programa Estratégico de Reabilitação Urbana da ARU do Juncal é estruturado nos 

seguintes capítulos, subsequentes à Introdução (Capítulo 1): 

¶ Capítulo 2. Definição do âmbito da ORU: Apresentação da delimitação da ARU e definição da tipologia 

e prazo da respetiva ORU sistemática. 

¶ Capítulo 3. Contexto territorial: Enquadramento territorial, referente ao contexto regional e concelhio 

no qual se insere a ARU do Juncal (incluindo os elementos estruturantes do território); e caraterização 

demográfica e urbanística (assente, fundamentalmente, no trabalho de campo realizado no mês de 

maio de 2022). 

¶ Capítulo 4. Estratégia territorial e operacional: Definição da visão, eixos estratégicos, objetivos 

específicos e projetos estruturantes devidamente enquadrados nas opções estratégicas de 

desenvolvimento urbano do Município e nos princípios da reabilitação urbana.  

¶ Capítulo 5. Programa da Operação de Reabilitação Urbana: Apresentação das ações prioritárias de 

reabilitação urbana associadas a cada projeto estruturante, com a identificação do respetivo 

cronograma de implementação. programa de investimento e possíveis fontes de financiamento. 

Complementarmente é também definido o modelo de gestão da ARU e de execução da ORU. 

¶ Capítulo 6. Quadro de benefícios fiscais e incentivos: apresentação dos benefícios fiscais, de acordo 

com o enquadramento legal vigente, apoios municipais e de outros estímulos à reabilitação urbana. 

¶ Capítulo 7. Operacionalização da ORU: apresentação dos critérios de acesso aos benefícios fiscais 

para ações de reabilitação e das condições para aplicação dos instrumentos de execução de política 

urbanística, de acordo com o RJRU.   



RELATÓRIO FINAL DO PROGRAMA ESTRATÉGICO DE REABILITAÇÃO URBANA  

9 

  

2. DEFINIÇÃO DO ÂMBITO DA ORU 



RELATÓRIO FINAL DO PROGRAMA ESTRATÉGICO DE REABILITAÇÃO URBANA  

10 

2 DEFINIÇÃO DO ÂMBITO DA ORU 

2.1 A ARU do Juncal 

O presente processo de formalização da ARU do Juncal corresponde à aprovação, em simultâneo, da 

delimitação da ARU e da ORU, conforme ponto 2 do artigo 7º do RJRU. 

O objetivo central da delimitação da ARU do Juncal é a requalificação e revitalização do tecido urbano, 

através de uma intervenção integrada de reabilitação urbana dirigida à reabilitação do edificado e à 

qualificação das infraestruturas, dos equipamentos e dos espaços verdes e urbanos de utilização coletiva. 

A ARU do Juncal abrange 96 hectares e corresponde, não apenas à zona central, ou centro antigo da vila do 

Juncal, mas sim a uma área urbana consolidada, alargada e multifuncional, e que, no seu conjunto, integra 

zonas que, em virtude da insuficiência, degradação ou obsolescência dos edifícios, infraestruturas, 

equipamentos de utilização coletiva e espaços urbanos e verdes de utilização coletiva, designadamente no 

que se refere às suas condições de uso, solidez, segurança, estética ou salubridade (Figura 1 e Figura 2).  

 

 

Figura 1. Proposta de limite de ARU de Juncal sobre cartografia do Município  
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Figura 2. Limite de ARU do Juncal sobre ortofotomapa 
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2.2 Tipologia e prazo de execução da ORU 

A intervenção de reabilitação urbana a desenvolver no aglomerado urbano do Juncal é, como previamente 

referido, uma ORU sistemática tendo em conta a perspetiva integrada de reabilitação do edificado e de 

qualificação das infraestruturas, equipamentos e espaços verdes e urbanos de utilização coletiva.  

Reitera-se que, como estabelecido no RJRU
6
, uma ORU sistemática corresponde a άǳƳŀ ƛƴtervenção 

integrada de reabilitação urbana de uma área, dirigida à reabilitação do edificado e à qualificação das 

infraestruturas, dos equipamentos e dos espaços verdes e urbanos de utilização coletiva, visando a 

requalificação e revitalização do tecido urōŀƴƻΣ ŀǎǎƻŎƛŀŘŀ ŀ ǳƳ ǇǊƻƎǊŀƳŀ ŘŜ ƛƴǾŜǎǘƛƳŜƴǘƻ ǇǵōƭƛŎƻέ. A ORU 

sistemática do Juncal é enquadrada pelo presente Programa Estratégico de Reabilitação Urbana
7
, 

constituindo, a sua aprovação, causa de utilidade pública para efeitos da expropriação ou da venda forçada 

dos imóveis existentes na área abrangida, bem como da constituição sobre os mesmos das servidões, 

necessárias à execução da operação de reabilitação urbana
8
. 

No que respeita à execução da ORU sistemática do Juncal, esta deve ser ativamente promovida pela 

respetiva entidade gestora, a Câmara Municipal de Porto de Mós, sem prejuízo dos deveres de reabilitação 

de edifícios que competem aos particulares e à iniciativa particular na promoção da reabilitação urbana
9
. 

Neste contexto, de acordo com o estabelecido no mesmo Regime Jurídico, a Operação de Reabilitação 

Urbana é executada por iniciativa da entidade gestora, Câmara Municipal, e por privados, estando o 

modelo de gestão e de execução da ORU do Juncal definido e detalhado no ponto 5.4 do presente 

documento.  

Relativamente ao prazo de execução, a ORU vigorará pelo prazo máximo definido legalmente no RJRU, isto 

é, por 15 anos, estimando-se que as intervenções propostas se desenvolvam entre 2022 e 2036.  

Tendo em vista a concretização integral da ORU, e em cumprimento do disposto no artigo 20º-A do RJRU, 

será, anualmente, elaborado um relatório de monitorização da ORU a submeter à Assembleia Municipal. 

Complementarmente, a cada cinco anos de vigência da ORU, a Câmara Municipal deve submeter à 

apreciação da Assembleia Municipal um relatório de avaliação da execução acompanhado, se necessário, 

por proposta de alteração do respetivo instrumento de programação. Os relatórios referidos devem ser, 

obrigatoriamente, objeto de divulgação na página eletrónica do Município. 

 
  

                                                                                 

6
 RJRU ς artigo 8º, n.º 3. 

7
 Referente ao presente documento. 

8
 RJRU ς artigo 32º. 

9
 RJRU ς artigo 31º. 
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3.  CONTEXTO TERRITORIAL 
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3 CONTEXTO TERRITORIAL 

3.1 Enquadramento territorial 

3.1.1 Enquadramento regional 

O Concelho de Porto de Mós integra a NUTS
10

 III Região de Leiria e confina, em termos territoriais e. 

administrativos, a norte, com os concelhos de Batalha e Leiria, a sul, com os concelhos de Rio Maior e 

Santarém, a sudeste com o Concelho de Alcanena e a oeste com o Concelho de Alcobaça. Com uma área de 

261,83 km
2
 integra dez freguesias (após a reorganização administrativa resultante da Lei n.º 11-A/2013, de 

28 de janeiro): Alqueidão da Serra, Calvaria de Cima, Juncal, Mira de Aire, Pedreiras, Porto de Mós ς São 

João Batista e São Pedro, São Bento, Serro Ventoso, União das Freguesias (UF) de Alvados e Alcaria e UF de 

Arrimal e Mendiga. 

  

 

Figura 3. Enquadramento regional do Concelho de Porto de Mós 

 

No que respeita às acessibilidades (Figura 4), os principais eixos rodoviários que servem a Região de Leiria 

(A1 e A8) não servem diretamente o Concelho de Porto de Mós e consequentemente o aglomerado do 

Juncal. No entanto, o Concelho é atravessado pelo IC2-EN1 e servido a norte, na Freguesia de Calvaria de 

                                                                                 

10 Nomenclatura das Unidades Territoriais para Fins Estatísticos 
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Cima, confinante com a Freguesia do Juncal, pela A19-IC2. Este contexto de acessibilidades rodoviárias 

determina (considerando os percursos mais rápidos e condições ótimas de mobilidade) que Porto de Mós 

se encontre a menos de duas horas dos principais centros urbanos do país: 1h37 de Lisboa (134 km) e 1h58 

do Porto (205 km). 

O Concelho não é servido por ferrovia, encontrando-se a cerca de 35 min (39,2 km) de distância da estação 

de Caxarias (Concelho de Ourém) - Linha do Norte, onde existem os serviços de comboio intercidades, 

regional e interregional e a 24 minutos da estação de Pataias (19 km), - Linha do Oeste, servida por 

comboios regionais e urbanos. 

 
Figura 4. Excerto do mapa de acessibilidades - Concelho de Porto de Mós 

Fonte: www.infraestruturasdeportugal.pt/pt-pt/infraestruturas/rede-ferroviaria  

 

Na Proposta de Plano Regional de Ordenamento do Território do Centro (PROT-C)
11

 (Figura 5), o Concelho 

de Porto de Mós está classificado como centro urbano complementar (integrado no subsistema urbano do 

Pinhal Litoral), com uma função dominantemente municipal, garantindo uma oferta urbana essencial para a 

coesão territorial. 

                                                                                 

11 De referir que os PROT estão neste momento em elaboração não estando acessíveis quaisquer elementos deste novo processo 
determinado pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 177/2021 - Diário da República n.º 243/2021, Série I de 2021-12-17. 

http://www.infraestruturasdeportugal.pt/pt-pt/infraestruturas/rede-ferroviaria
https://dre.pt/dre/detalhe/resolucao-conselho-ministros/177-2021-176075686
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Figura 5. Sistema urbano e organização do território da região Centro 

Fonte: CCDR Centro, Proposta de PROT Centro ς Modelo urbano e organização do território, 2008 

 

3.1.2 Enquadramento concelhio 

Em termos populacionais, no Concelho de Porto de Mós, de acordo com os resultados provisórios dos 

Censos 2021, residiam 23.203 indivíduos (Tabela 1), o que corresponde a um decréscimo de 4,7% face a 

2011. O decréscimo populacional registado no concelho acompanha as dinâmicas observadas nas 

macroescalas analisadas. Detalhando a análise a nível interno, em 2021, verificava-se no Concelho uma 

maior concentração de população nas freguesias de Porto de Mós - São João Baptista e São Pedro (6.001 

residentes, 25,9% do total concelhio), Mira de Aire (3.482 residentes, 15,0%) e Juncal (3.197 residentes, 

13,8%).  

À escala das Freguesias (considerando a reorganização administrativa resultante da Lei n.º 11-A/2013, de 28 

de janeiro, que resultou na redução de 13 para 10 Freguesias), a densidade populacional em 2021 revela 

amplas diferenças face a 2011 e entre freguesias, com 231,1 habitantes/km
2
 na Freguesia de Calvaria de 

Cima e 18,2 habitantes/km
2
 na freguesia de São Bento. Por sua vez, a Freguesia do Juncal, em 2021, 

apresentava uma densidade populacional de 120 habitantes/km
2
, significativamente superior à média 

concelhia (88,6 habitantes/km
2
). 
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Tabela 1. Indicadores demográficos do Concelho de Porto de Mós 

Unidade territorial 
Área 

População residente 
Variação 

populacional 
Densidade populacional 

N.º % Habitantes/km2 

km2 2021 2011 2001 
2011-
2021 

2001-
2011 

2021 2011 2001 

Portugal 92.225,20 10.344.802 10.562.178 10.356.117 -2,1 2,0 112,2 114,5 112,3 

Centro 28.199,35 2.227.567 2.327.755 2.348.397 -4,3 -0,9 79,0 82,5 83,3 

Região de Leiria 2.449,13 286.792 294.629 288.630 -2,7 2,1 117,1 120,3 117,9 

Porto de Mós 261,83 23.203 24.342 24.271 -4,7 0,3 88,6 93,0 92,7 

Alqueidão da Serra 22,1 1.549 1.755 1.813 -11,7 -3,2 70,1 79,4 82,0 

Calvaria de Cima 10,72 2.477 2.462 2.179 0,6 13,0 231,1 229,7 203,3 

Juncal 26,64 3.197 3.316 3.241 -3,6 2,3 120,0 124,5 121,7 

Mira de Aire 15,62 3.482 3.775 3.951 -7,8 -4,5 222,9 241,7 252,9 

Pedreiras 13,22 2.548 2.705 2.655 -5,8 1,9 192,7 204,6 200,8 

Porto de Mós - São 
João Baptista e São 
Pedro 

28,19 6.001 6.023 5.788 -0,4 4,1 212,9 213,7 205,3 

São Bento 41,3 751 835 953 -10,1 -12,4 18,2 20,2 23,1 

Serro Ventoso 32,1 892 1.026 1.114 -13,1 -7,9 27,8 32,0 34,7 

Alvados e Alcaria 33,31 731 741 814 -1,3 -9,0 21,9 22,2 24,4 

Arrimal e Mendiga 38,64 1.575 1.704 1.763 -7,6 -3,3 40,8 44,1 45,6 
 

Fonte: INE, Recenseamento Geral da População e Habitação ς 2001 e 2011 e Resultados provisórios dos Censos 2021 

 

No que respeita ao parque edificado concelhio (Tabela 2), entre a década de 2011 e 2021 (resultados 

provisórios dos Censos), verificou-se um crescimento muito ligeiro na ordem de 1% do número de edifícios. 

Como se sistematiza na Tabela 2, em 2021, existiam no Concelho 11.325 edifícios e 13.207 alojamentos 

familiares. As duas freguesias com maior número de edifícios (dados de 2021) são a sede de Concelho com 

22% do total e o Juncal com cerca de 14% (1.576).  Ressalva-se, contudo, que, na Freguesia do Juncal, entre 

2011 e 2021, se assistiu a uma estagnação da dinâmica construtiva com registo de apenas mais um edifício 

e um ligeiro aumento do número de alojamentos familiares.  

Tabela 2. Evolução do número de edifícios e alojamentos, por freguesia, entre 2001 e 2011 

Unidade territorial 

Edifícios Alojamentos familiares 

N.º % N.º % 

2021 2011 
Variação 

2011-2021 
2021 2011 

Variação 
2011-2021 

Portugal 3.573.416 3.544.389 0,8 5.974.697 5.866.152 1,7 

Centro 1.116.787 1.111.952 0,4 1.471.379 1.445.343 1,7 

Região de Leiria 133.657 133.325 0,2 173.342 170.067 1,9 

Porto de Mós 11.325 11.220 0,9 13.207 13.023 1,3 

Alqueidão da Serra 994 965 3,0 1.000 973 2,8 

Calvaria de Cima 1.078 1.083 -0,5 1.238 1.237 0,1 

Juncal 1.576 1.575 0,1 1.658 1.640 1,0 

Mira de Aire 1.496 1.469 1,8 2.226 2.179 2,1 

Pedreiras 1.271 1.250 1,7 1.306 1.278 2,3 

Porto de Mós - São João 
Baptista e São Pedro 

2.494 2.440 2,2 3.325 3.258 2,0 

São Bento 553 539 2,6 554 540 2,8 

Serro Ventoso 487 514 -5,3 501 516 -3,1 

Alvados e Alcaria 538 529 1,7 543 527 2,4 

Arrimal e Mendiga 838 856 -2,1 856 875 -2,3 
 

Fonte: INE, Recenseamento Geral da População e Habitação ς Censos 2011 e Resultados provisórios dos Censos 2021 
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Relativamente ao estado de conservação, não existem dados recentes, apenas de 2011 (Tabela 3). Nesse 

ano, à escala concelhia existiam cerca de 30% de edifícios com necessidade de reparações (dos quais 29% 

diziam respeito a reparações médias e 9% a grandes reparações). Na Freguesia do Juncal 12% dos edifícios 

existentes apresentavam necessidade de obras de conservação, dos quais, 15% correspondiam a 

reparações médias e 16% a grandes reparações.  

Tabela 3. Estado de conservação dos edifícios, em 2011 

Unidade 
territorial 

Total 
Sem necessidade 

de reparação 

Com necessidade de reparação 
Muito 

degradado Total 
Pequenas 

reparações 
Reparações 

médias 
Grandes 

reparações 

N.º N.º % N.º % N.º % N.º % N.º % N.º % 

Portugal 3.544.389 2.519.452 71,1 965.782 27,2 624.322 64,6 244.303 25,3 97.157 10,1 59.155 1,7 

Centro 1.111.952 794.248 71,4 298.357 26,8 189.916 63,7 77.129 25,9 31.312 10,5 19.347 1,7 

Região de Leiria 133.325 94.875 71,2 36.108 27,1 23.587 65,3 9.009 25,0 3.512 9,7 2.342 1,8 

Porto de Mós 11.220 7.727 68,9 3.336 29,7 2.068 62,0 962 28,8 306 9,2 157 1,4 

Alqueidão da 
Serra 

965 606 62,8 354 36,7 272 76,8 70 19,8 12 3,4 5 0,5 

Calvaria de Cima 1.083 901 83,2 178 16,4 102 57,3 57 32,0 19 10,7 4 0,4 

Juncal 1.575 1.371 87,0 190 12,1 132 69,5 28 14,7 30 15,8 14 0,9 

Mira de Aire 1.469 809 55,1 623 42,4 337 54,1 232 37,2 54 8,7 37 2,5 

Pedreiras 1.250 746 59,7 486 38,9 312 64,2 131 27,0 43 8,8 18 1,4 

Porto de Mós - 
São João Baptista 
e São Pedro 

2.440 1.797 73,6 619 25,4 368 59,5 202 32,6 49 7,9 24 1,0 

São Bento 539 426 79,0 110 20,4 70 63,6 28 25,5 12 10,9 3 0,6 

Serro Ventoso 514 267 51,9 227 44,2 153 67,4 54 23,8 20 8,8 20 3,9 

Alvados e Alcaria 529 272 51,4 250 47,3 173 69,2 63 25,2 14 5,6 7 1,3 

Arrimal e 
Mendiga 

856 532 62,1 299 34,9 149 49,8 97 32,4 53 17,7 25 2,9 
 

Fonte: INE, Recenseamento Geral da População e Habitação ς Censos 2001 e 2011 

 

O trabalho de campo realizado em abril e maio de 2022, no aglomerado do Juncal, permitiu verificar in loco 

o panorama evidenciado nos registos censitários Censos de 2011 e 2021. Foi possível a identificação de 

imóveis devolutos (contexto que poderá estar correlacionado com o decréscimo populacional da última 

década intercensitária, conforme referido anteriormente) e cujo estado de degradação justifica o 

desenvolvimento uma abordagem estruturada de reabilitação urbana.  

Assim, a estratégia a desenvolver deverá alavancar um processo de transformação deste território, através 

da conjugação da iniciativa pública (autarquia) e iniciativa privada. 

 

 

3.1.3 Elementos estruturantes do território 

Localizada a cerca de 8 km a este do centro de Porto de Mós, a vila do Juncal constitui-se como um 

importante aglomerado na hierarquia do sistema urbano concelhio.  

A ARU corresponde a uma área extensa motivada pelas caraterísticas da ocupação urbana observadas no 

aglomerado, em que se verificam zonas mais antigas, centrais na área proposta, e zonas de expansão, de 
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ŞǇƻŎŀǎ ŘƛǾŜǊǎŀǎΣ ǇŀǊŀ ƻƴŘŜ ŀ ŜŘƛŦƛŎŀœńƻ Ŧƻƛ άŎǊŜǎŎŜƴŘƻέ Ŝ ƻƴŘŜ ƻǎ ǎŜǊǾƛœƻǎ Ŝ ŎƻƳŞǊŎƛƻ ŦƻǊŀƳ ǎŜƴŘƻ 

localizados. Estas dinâmicas, observadas durante décadas, criaram interdependências fortes entre estes 

espaços e vivências coletivas neste mosaico urbano. 

Face ao exposto, a ARU não corresponde apenas à zona central, ou centro antigo da vila do Juncal, mas sim 

uma área urbana consolidada, alargada e multifuncional, e que, no seu conjunto, integra zonas que, em 

virtude da insuficiência, degradação ou obsolescência dos edifícios, das infraestruturas, dos equipamentos 

de utilização coletiva e dos espaços urbanos e verdes de utilização coletiva, designadamente no que se 

refere às suas condições de uso, solidez, segurança, estética ou salubridade, justificam uma intervenção 

integrada.  

O território foi interpretado através de unidades funcionais (Figura 6) nas quais se integram elementos de 

estruturação que se assinalam esquematicamente na Figura 7 e que correspondem essencialmente a 

espaços públicos (de circulação e de estar) e equipamentos/serviços públicos que ancoram dinâmicas 

socioeconómicas de caráter local e que promovem o sentido de comunidade neste território consolidado.  

 

 

Legenda: A ς Zona urbana antiga e consolidada | B  ς Eixo consolidado de estruturação linear | C - Zona mista de 

expansão | D ς Eixo de atravessamento e ramificações diretas | E- Zona de expansão interface rural 

Figura 6. Unidades funcionais que constituem e estruturam a ARU 
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Figura 7. Principais elementos de estruturação do território da ARUς representação esquemática 
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De forma sintética, infere-se que a ARU do Juncal se constitui como um território multifuncional sendo 

possível destacar, do ponto de vista urbanístico, um zona central com um parque edificado mais denso e 

compacto, onde a função residencial prevalece, mas onde se localiza grande parte dos equipamentos 

sociais, educativos, culturais, desportivos e de lazer, bem como algum comércio de menor dimensão. Este 

núcleo central, mais consolidado, é também onde se encontram construções mais antigas e por isso 

maiores insuficiências e degradação do edificado. Nesta área destaca-se igualmente a densa rede de 

espaços públicos de caráter orgânico e sinuoso, na sua maioria essencialmente de circulação (mesmo o 

Largo de S. Miguel e o Largo Dr. Brito Cruz), de pequena dimensão e perfil estreito, partilhados por peões e 

veículos, verificando-se uma maior debilidade do espaço público e das vias de circulação no que se refere às 

suas condições de uso, segurança, estética e/ou salubridade e que, por este motivo, justificam a 

delimitação de uma ARU e uma abordagem e intervenção integrada de reabilitação urbana. 

Ainda de destacar na estruturação do território, as áreas de expansão da zona/núcleo central, mais ou 

menos densas, onde se encontram edificações de diferentes épocas de construção, tipologias e materiais, 

bem como diferentes funcionalidades, como por exemplo espaços comerciais de maior dimensão nas áreas 

do território a nascente (Rua do Cemitério e EN/Rua Comendador João Lopes Coelho da Silva) e uma maior 

preponderância de espaços agrícolas e de pastagens nas áreas mais a poente e sul. Nestas áreas os 

arruamentos possuem um perfil tendencialmente maior, com um parque edificado menos denso, 

encontrando-se, no entanto, diversos estados de conservação do mesmo (Figura 8). 
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 Rua de Santo António - Instituto Educativo do Juncal Rua dos Olivais - Solar do Povo do Juncal 
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 Rua do Castanhal e Beco do Castanhal  Rua Vale do Anzel 

Figura 8. Malha urbana do Juncal (núcleo antigo, zonas de expansão e equipamentos)  
Fonte: SPI, levantamento de campo de abril de 2022 

 

Destacam-se também, como elementos de estruturação do território, os principais arruamentos, 

nomeadamente a EN242-4 (que limita a sul a aglomeração urbana do Juncal atravessando-a no sentido 

oeste-este); a Rua da Ameixoeirinha (com um sentido norte-sul; com importante ligação aos sítios da 

freguesia localizados a norte); a Rua do Cemitério e a Rua dos Bombeiros, que se configuram como 

importantes ligações ao exterior. Os restantes arruamentos servem essencialmente a mobilidade interna, 

com destaque para a Rua dos Olivais/Rua de São Miguel, Rua da Fonte/Rua de Baixo e Rua dos Carvalhos no 

núcleo central mais antigo e na ligação deste às outras zonas do aglomerado (imagens de alguns destes 

arruamentos de estruturação na Figura 9). 

  

Rua Comendador João Lopes Coelho da Silva (EN 242-4) Rua da Ameixoeirinha 

  
Rua de São Miguel Rua do Cemitério 

Figura 9. Exemplos de eixos estruturantes, abril de 2022 

Fonte: SPI, levantamento de campo de abril de 2022 
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3.2 Caraterização demográfica e urbanística  

A caraterização da ARU é apresentada tendo por base duas principais fontes de informação:  

(i) os últimos registos censitários referentes às subsecções estatísticas disponíveis, de 2011 e 2021 

(neste último ano apenas estão disponíveis o número de edifícios, de alojamentos, de indivíduos e de 

agregados familiares); 

(ii) o reconhecimento de campo realizado nos meses de abril e de maio de 2022 e que permitiram um 

retrato urbanístico abrangente. 

Considerando que não é possível fazer coincidir totalmente a área de intervenção com os limites das 

subsecções estatísticas, os dados apresentados dizem respeito a uma aproximação, por ligeiro excesso, à 

área de intervenção da ARU do Juncal, abrangendo um total de 20 subseções estatísticas em 2021 (Figura 

10) e 18 subsecções estatísticas em 2011 (Figura 11).  

 

Figura 10. ARU do Juncal e subsecções estatísticas de 2021 (INE, BGRI, 2021) 

Fonte: SPI, 2022, com base em INE, BGRI, 2011 

 

Figura 11. ARU do Juncal e subsecções estatísticas de 2011 que a intersetam 

Fonte: SPI, 2022, com base em INE, BGRI, 2011 
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3.2.1 Caraterização demográfica 

De acordo com os limites propostos estima-se que, em 2021, residiam na ARU cerca de 1.310 indivíduos, 

correspondendo a uma densidade populacional de 13,6 habitantes/hectare, quantitativo ligeiramente 

inferior ao de 2011 (1.365 residentes; 14,2 habitantes/hectare) (Tabela 4). Relativamente ao número de 

agregados familiares verifica-se um aumento entre 2011 e 2021, existindo, de acordo com os dados 

provisórios de 2021, 511 agregados familiares na ARU.  

 

Tabela 4. População residente, densidade populacional e agregados familiares da ARU do Juncal, em 2011 e 2021 

ARU 
Superfície  

População residente Densidade populacional Agregados familiares  

N.º Hab/Ha Nº 

Ha 2021 2011 2021 2011 2021 2011 

Juncal 96 1.310 1.365 13,6 14,2 511 491 

Fonte: INE, Recenseamento Geral da População e Habitação ς Censos 2011 e dados provisórios dos Censos 2021 

 

Revelando-se a necessidade de uma análise demográfica mais detalhada, recorreu-se a dados de 2011 

(Recenseamento Geral da População - Censos 2011) uma vez que ainda não existem dados tratados de 

2021, apresentando-se algumas informações relevantes para uma melhor perceção da demografia do 

território de estudo e que se assume à priori não terem sido alvo de mudanças significativas, como é aliás 

corroborado pelo indicador geral disponível. 

Na população residente na ARU (Tabela 5 e Erro! A origem da referência não foi encontrada.), em 2011, 

destacavam-se os grupos etários dos 25 aos 64 anos e com mais de 65 anos, com um quantitativo de 750 

(55%) e 274 (20%) indivíduos, respetivamente. De relevar que a população dos 0 aos 14 anos era composta 

por 203 indivíduos (15% do total), traduzindo-se num índice de envelhecimento de 135, inferior ao 

verificado à escala concelhia (138,3).  

Os dados provisórios dos Censos de 2021 registaram um aumento da população com mais de 65 anos no 

Concelho de Porto de Mós face a 2011, sendo expectável que no território da ARU se verifique a mesma 

dinâmica.  

 

Tabela 5. População residente, por grupos etários, em 2011 e 2021 

Unidade 
territorial  

População 
residente 

0-14 anos 15-24 anos 25-64 anos 65 anos e + Índice de 
envelhecimento 

N.º 

2021 2011 2021 2011 2021 2011 2021 2011 2021 2011 2021 2011 

Concelho 23.203 24.342 2.876 3.658 2.514 2547 12.019 13.077 5.794 5.060 201,5 138,3 

ARU do 
Juncal 

1.310 1.365 n.d. 203 n.d. 138 n.d. 750 n.d. 274 n.d. 135,0 
 

Fonte: INE, Recenseamento Geral da População e Habitação ς Censos 2011 e dados provisórios dos Censos de 2021 

Legenda: n.d. ς não disponível 
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3.2.2 Caraterização urbanística 

Nota prévia  

A caraterização urbanística incide sobre o parque edificado e espaço público. 

Quanto à avaliação do parque edificado decorrente do trabalho de campo, foram caracterizados os 

edifícios visíveis à face da via (a partir do espaço público). O levantamento do estado de conservação do 

conjunto edificado da ARU do Juncal sustentou-se na observação direta, através da análise dos elementos 

visíveis do exterior (por exemplo, as fachadas, coberturas e caixilharias). Na determinação do estado de 

conservação do edificado foram considerados os seguintes níveis e critérios (sendo apresentados exemplos 

dos mesmos na Figura 12): 

¶ Bom: edifício novo ou com obras recentes, que não necessita de intervenção 

¶ Razoável: edifício que apresenta alguma patologia (ex. fissuras; caixilharia onde é notório algum tipo 

de desgaste; cobertura com alguma anomalia ligeira, como telhas deslocadas) e necessita de obras de 

conservação ligeiras 

¶ Mau: edifício que apresenta patologias graves (ex. fissuras profundas; perda de reboco das fachadas 

ou paredes não rebocadas; caixilharia em avançado estado de degradação ou sem caixilharias; 

cobertura com anomalias acentuadas, como falta de telhas, irregularidades na superfície; edifícios 

inacabados; etc.) e necessita de obras profundas de conservação (necessidade de refazer coberturas, 

ǊŜōƻŎƻǎΣ ǇƛƴǘǳǊŀǎΣ ŎŀƛȄƛƭƘŀǊƛŀǎΧύ 

¶ Ruína: edifício total ou parcialmente colapsado (cobertura e/ou alguma das paredes). 

   
Bom 

   
Razoável 
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Mau 

   
Ruína 

Figura 12. Exemplos de edifícios presentes na ARU de acordo com o seu estado de conservação 

Fonte: SPI, Levantamento de campo, maio de 2022 

 

Importa referir que apenas foram caracterizados os edifícios visíveis à face da via e que a análise realizada 

serve para se obter uma primeira aproximação global ao estado de conservação dos mesmos, não 

substituindo as competências da Câmara Municipal no que diz respeito à verificação e certificação do 

estado dos imóveis, de acordo com o Decreto-Lei nº 266-B/2012, de 31 de dezembro. 

O levantamento de campo realizado focou-se também nas características do espaço público de circulação e 

de estar. Neste âmbito, foram analisados os principais suportes da mobilidade, tendo em consideração 

diferentes tipologias (arruamentos de circulação mista partilhada; de circulação mista segregada; de 

circulação mista parcialmente segregada; de circulação exclusivamente pedonal).  

O espaço público foi avaliado do ponto de vista do seu estado de conservação, tendo sido feita uma 

apreciação global. Assim, no que se refere ao estado de conservação dos espaços públicos, foram 

considerados os seguintes níveis (exemplos na Figura 13): 

¶ Bom: não apresentam anomalias ou patologias. 

¶ Razoável: apresentam algumas anomalias ou patologias ligeiras (como por exemplo, irregularidades 

no pavimento relacionadas com a colocação/instalação desadequada de tampas de saneamento ou 

zonas onde falta pontual/num pequeno troço de material de pavimentação). 

¶ Mau: apresentam patologias graves e que carecem de obras (como por exemplo, desagregações 

superficiais) ou inexistência de qualquer tipo de pavimento (vias em terra batida). 

https://files.dre.pt/1s/2012/12/25202/0025500258.pdf
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Bom Razoável Mau 

Figura 13. Exemplos do estado de conservação da do espaço público de circulação 

Fonte: SPI, Levantamento de campo, maio de 2022 

3.2.2.1 Edificado 

A análise dos indicadores urbanísticos disponíveis para os anos de 2021 e 2011 (número de edifícios e de 

alojamentos) permite verificar uma estabilização ao nível construtivo, com uma diminuição de 2 edifícios e 

um acréscimo 12 alojamentos familiares (Tabela 6 e Tabela 7).  

Um maior detalhe de caraterização destes indicadores apenas é possível com dados de 2011 que, como 

sistematizado na Tabela 6, mostravam o predomínio da tipologia unifamiliar e das volumetrias de 1 e 2 

pisos, realidade que se mantem inalterada como foi possível confirmar no levantamento de campo 

realizado em maio de 2022.  

Tabela 6 Características dos edifícios, em 2011 e 2021 

Unidade 
territorial  

Edifícios 
clássicos 

1 ou 2 
alojamentos 

3 ou + 
alojamentos 

Outro tipo de 
edifício 
clássico 

1 ou 2 pisos 3 ou 4 pisos 5 ou + pisos 

N.º 

2021 2011 2011 

ARU do Juncal 631 633 617 14 2 599 34 0 
 

Fonte: INE, Recenseamento Geral da População e Habitação ς Censos 2011 e dados provisórios dos Censos de 2021 

 

No que respeita aos alojamentos familiares, como referido anteriormente assistiu-se a um ligeiro aumento 

entre 2011 e 2021, não sendo, contudo, possível ter dados de caraterização detalhada para este último ano. 

Neste contexto, conforme apresentado na Tabela 7, utilizando os dados de 2011, predominavam os 

alojamentos de residência habitual com o proprietário ocupante, com escassa expressão do arrendamento 

no mercado habitacional no ano analisado. 

Tabela 7. Características dos alojamentos familiares, em 2011 e 2021 

Unidade 
territorial  

Alojamentos familiares 
Alojamentos familiares clássicos de residência 

habitual 

Total Vagos 
De residência 

habitual 
Com proprietário 

ocupante 
Arrendados 

N.º 

2021 2011 2011 

ARU do Juncal 701 689 76 488 407 63 
 

Fonte: INE, Recenseamento Geral da População e Habitação ς Censos 2011 e dados provisórios dos Censos de 2021 
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A caracterização urbanística com base em indicadores estatísticos é complementada pela informação 

recolhida no levantamento de campo, realizado em maio de 2022, que englobou toda a ARU, e através do 

qual foram levantados/caracterizados 905 edifícios, num total de 1.183 polígonos identificados na 

cartografia de base (Tabela 8), que dizem respeito a edifícios visíveis à face da via. 

Tabela 8. Síntese do levantamento  

 Total ARU 

Edifícios/ polígonos 1183 

Edifícios levantados/ caracterizados 905 

Outras construções (1) 51 

Sem acesso (2) 278 
 

(1) Correspondem a construções (por vezes, precárias) que foram levantadas mas não foram caraterizadas, uma vez que não 
correspondem a edifícios (de acordo com a definição do Decreto Regulamentar n.º 5/2019, de 27 de setembro: Procede à fixação 
dos conceitos técnicos atualizados nos domínios do ordenamento do território e do urbanismo), como os telheiros (cobertura, por 
vezes em chapa metálica, assente em pilares, sem paredes, para abrigo de veículos, lenha, etc.), piscinas ou campos de jogos. No 
entanto, tendo em consideração a importância destes elementos para a estruturação e imagem do ambiente urbano, é a 
apresentada a respetiva fotografia na base de dados. 

(2) Refere-se a edifícios não levantados nem caracterizados, uma vez que não são visíveis à face da via ς localizados nas traseiras de 
outros, com vegetação, muros ou portões que não permitem a sua observação a partir da via pública. 

Fonte: SPI, Levantamento de campo, maio de 2022 

 

Numa análise mais pormenorizada aos usos do edificado na ARU (Tabela 9 e Figura 15), o levantamento de 

campo demonstra o predomínio da função habitacional (66,4%), bem como a presença de um elevado 

número de anexos (utilizados como arrumos, garagens, etc.), que correspondem a 11,1% dos edifícios 

caraterizados. De destacar também a presença de alguns edifícios com uso misto, frequentemente 

comércio e serviços no rés-do-chão e habitação nos pisos superiores. 

Tabela 9. Síntese dos usos do edificado 

Uso dos edifícios 
Total ARU 

Nº % 

Habitação 568 66,4 

Comércio e serviços 20 2,3 

Equipamentos 19 2,2 

Indústria / armazéns 10 1,2 

Misto 24 2,8 

Anexo / garagem 95 11,1 

Indefinido 120 14,0 

Total edifícios levantados 856 100 

Outros 327 - 

Total edifícios/ polígonos 1183 - 
 

bƻǘŀΥ ŀ ŎŀǘŜƎƻǊƛŀ άƻǳǘǊƻǎέ ƛƴǘŜƎǊŀ ŜƭŜƳŜƴǘƻǎ ƴńƻ ǾƛǎƝǾŜƛǎ Ł ŦŀŎŜ Řŀ ǾƛŀΣ ōŜƳ ŎƻƳƻ ƻǳǘǊƻǎ ŜƭŜƳŜƴǘƻǎΣ ŎƻƳƻ ǘŜƭƘŜƛǊƻǎΣ ŎŀƳǇƻǎ ŘŜ jogos. 

Fonte: SPI, Levantamento de campo, maio de 2022 

 

Para alguns edifícios não foi possível identificar qual o seu uso, uma vez que se tratavam de, por exemplo, 

edifícios em obras, cuja função ainda não é possível determinar, edifícios inacabados ou em ruínas ou 

devolutos. Casos que se integraram ƴŀ ŎŀǘŜƎƻǊƛŀ άƛƴŘŜŦƛƴƛŘƻέΦ 

https://dre.pt/application/conteudo/125009062
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Habitação 

   
Comércio e serviços 

   
Misto 

   
Equipamentos 

Figura 14. Exemplos de diferentes usos do edificado da ARU 

Fonte: SPI, Levantamento de campo, maio de 2022 
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Figura 15. Usos do edificado da ARU  

Fonte: SPI, Levantamento de campo, maio de 2022 
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Em relação ao estado de conservação do edificado (Tabela 10 e Figura 17), na ARU predominam os 

ŜŘƛŦƝŎƛƻǎ ŎƭŀǎǎƛŦƛŎŀŘƻǎ ŎƻƳƻ άbomέ ό37,4҈ύ Ŝ άrazoávelέ ό36,7%), revelando um cenário globalmente 

positivoΦ hǎ ŜŘƛŦƝŎƛƻǎ ŜƳ άƳŀǳέ ŜǎǘŀŘƻ ŘŜ Ŏƻnservação representam cerca de 21% do edificado da ARU e as 

άǊǳƝƴŀǎέ ŎƻǊǊŜǎǇƻƴŘŜƳ ŀ оΣн% do total, encontrando-se dispersas pela ARU. Ainda assim, e conforme se 

pode verificar na Figura 17, é notória uma maior densidade de edifícios em ruína e em mau estado de 

conservação na unidade funcional A, que constitui a zona urbana antiga e consolidada, embora não 

constituam a maioria do parque edificado levantado nesta zona, na qual cerca de 65% estão em bom e 

razoável estado de conservação. 

Tabela 10. Síntese do estado de conservação do edificado 

Estado de conservação 
Total ARU 

Nº % 

Bom 319 37,4 

Razoável 313 36,7 

Mau 182 21,4 

Ruína 27 3,2 

Em obras/ construção 11 1,3 

Total edifícios levantados 852 100 

Outros 331 - 

Total edifícios/ polígonos 1183 - 
 

bƻǘŀΥ ŀ ŎŀǘŜƎƻǊƛŀ άƻǳǘǊƻǎέ ƛƴǘŜƎǊŀ elementos não visíveis à face da via, bem como outros elementos, como telheiros, campos de jogos. 

Fonte: SPI, Levantamento de campo, maio de 2022 
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Mau 
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Ruína 

Figura 16. Exemplos de diferentes estados de conservação do edificado da ARU 

Fonte: SPI, Levantamento de campo, maio de 2022 
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Figura 17. Estado de conservação do edificado da ARU  

Fonte: SPI, Levantamento de campo, maio de 2022 
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Passando à avaliação da volumetria, verifica-se que predominam os edifícios de 1 e 2 pisos, representando 

respetivamente 49,8% e 43,1% do total de edifícios levantados (Tabela 11). Para a contabilização do 

número de pisos, no levantamento de campo foi considerada a contagem a partir da cota de soleira. 

 

Tabela 11. Síntese da volumetria do edificado 

Número de pisos 
Total ARU 

Nº % 

1 403 49,8 

2 349 43,1 

3 54 6,7 

4 3 0,4 

Total edifícios levantados 809 100 

Outros 374  

Total edifícios/ polígonos 1183 - 
 

bƻǘŀΥ ŀ ŎŀǘŜƎƻǊƛŀ άoutrosΦέ ƛƴǘŜƎǊŀ ŜƭŜƳŜƴǘƻǎ não visíveis à face da via, bem como outros elementos como telheiros, campos de jogos; 
inclui também edifícios indefinidos em que não é possível identificar o número de pisos (ruínas, edifícios em obras ou inacabados; 
outras situações). 

Fonte: SPI, Levantamento de campo, maio de 2022 

 

   
1 e 2 pisos 

   
3 e 4 pisos 

Figura 18. Exemplos de volumetria do edificado da ARU 

Fonte: SPI, Levantamento de campo, maio de 2022 

 

 



RELATÓRIO FINAL DO PROGRAMA ESTRATÉGICO DE REABILITAÇÃO URBANA  

35 

 

Figura 19. Número de pisos do edificado da ARU 

Fonte: SPI, Levantamento de campo, maio de 2022 
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3.2.2.2 Espaço público 

No espaço público integram-se (i) espaços de circulação, (ii) espaços de estar/lazer, (iii) espaços mistos 

(zonas em que as duas funções anteriores coexistem) e (iv) áreas de estacionamento. A caraterização 

apresentada respeita o exposto, conforme se identifica na Figura 23.  

Na ARU destacam-se a EN 242-4 / Rua Comendador João Lopes Coelho da Silva, o Largo de São Miguel e o 

Largo Dr. Brito Cruz como espaços públicos estruturantes e com forte influência na estruturação da malha e 

tecido urbanos. O primeiro atravessa toda a zona sul da ARU, constituindo-ǎŜ ŎƻƳƻ ŜǎǇŀœƻ ŘŜ άŜƴǘǊŀŘŀέ ƴƻ 

aglomerado e configura-se, pelo seu caráter de atravessamento, como um obstáculo à plena coesão e 

usufruto do território. O Largo de São Miguel, com a sua forma irregular é marcado pelo edificado com 

funções não residenciais, com destaque para a Igreja de Nossa Senhora da Conceição, o Salão Paroquial do 

Juncal e serviços, quer no edificado que o define como nas suas imediações onde se encontram comércio, 

serviços e equipamentos sociais e de ensino (creche e pré-escolar do Centro Paroquial de Assistência do 

Juncal e o Solar do Povo do Juncal na Rua dos Olivais, a Escola Básica do 1.º CEB do Juncal) e o Parque 

Verde. No Largo Dr. Brito Cruz, também ƴƻ άŎŜƴǘǊƻέ Řŀ Vila do Juncal, encontram-se espaços de comércio e 

equipamentos, como a biblioteca e a Junta de Freguesia e espaços de uso misto (comércio no rés-do-chão e 

habitação nos pisos superiores). Deste largo ramificam os arruamentos de ligação a diversos pontos de 

comércio, serviços e equipamentos como a Extensão de Saúde do Juncal, a Associação Humanitária dos 

Bombeiros Voluntários do Juncal. 

   
EN 242-4 / Rua Comendador João Lopes 

Coelho da Silva 
Largo de São Miguel  Largo Dr. Brito Cruz 

   
Parque Verde Parque infantil no Parque Verde Campo de Jogos no Parque Verde 

Figura 20. Exemplos de espaços públicos na ARU 

Fonte: SPI, Levantamento de campo, maio de 2022 

 

 






























































































































































































